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ATUALIZAÇÕES LEGISLATIVAS 

JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INFORMATIVO 967 - 979 

Prisão domiciliar: condenada com filho menor e decisão transitada em julgado 
 

A Primeira Turma denegou habeas corpus em que se requeria a prisão domiciliar de condenada pela prática de 

homicídio por decisão transitada em julgado, que tem filho com menos de doze anos de idade. 

 

Na espécie, a defesa sustentou a adequação da prisão domiciliar. Reportou-se ao HC 143.641, no qual 

concedida a ordem em favor de todas as mulheres presas preventivamente que ostentem a condição de 

gestantes, de puérperas ou de mães de crianças sob sua responsabilidade. 

 

Prevaleceu o voto do ministro Marco Aurélio (relator), que reiterou a óptica veiculada ao indeferir medida 

acauteladora. Nesse sentido, o disposto no art. 318 do Código de Processo Penal (CPP) (1) tem aplicação em 

casos de prisão preventiva, sendo inadequado quando se trata de execução de título condenatório alcançado 

pela preclusão maior. 

 

O relator observou que, para ter-se a incidência do art. 117 da Lei 7.210/1984 [Lei de Execução Penal (LEP)] 

(2) — cumprimento da sanção em regime domiciliar —, é indispensável o enquadramento em uma das 

situações jurídicas nele contempladas. Apesar de comprovada a existência de filho menor, a paciente foi 

condenada à pena de 26 anos em regime fechado. Portanto, não está atendido o requisito primeiro de tratar-se 

de réu beneficiário de regime aberto. 

 

(1) CPP: “Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: I – maior 

de 80 (oitenta) anos; II – extremamente debilitado por motivo de doença grave; III – imprescindível aos 

cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência; IV – gestante; V – mulher 

com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; VI – homem, caso seja o único responsável pelos 

cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos. Parágrafo único. Para a substituição, o juiz 

exigirá prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo.” 

(2) LEP: “Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em residência 

particular quando se tratar de: I – condenado maior de 70 (setenta) anos; II – condenado acometido de doença 

grave; III – condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental; IV - condenada gestante.” 

 

HC 177164/PA, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 18.2.2020. (HC-177164) 

 

 

Crime de incêndio e fonte de prova  
 

A Primeira Turma indeferiu a ordem em habeas corpus impetrado em favor de condenado pela prática do delito 

descrito no art. 250, § 1º, I, do Código Penal (CP) (1) (causar incêndio com o intuito de obter vantagem 

pecuniária). 

 

A sentença condenatória registrou que a inércia do paciente em comunicar, oportunamente, a ocorrência à 

autoridade policial inviabilizou a confecção da perícia pelo Instituto de Criminalística, ante o desaparecimento 

dos vestígios da infração. 

 

De acordo com a defesa, o título condenatório seria ilegal, pois fundado em prova inidônea. Nesse sentido, o 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5183497
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=177164&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


 

 

 

laudo elaborado por seguradora (vítima) não poderia ter sido utilizado como fonte probatória, mas apenas o 

exame de corpo de delito. Além disso, a suposta desídia do paciente em comunicar a ocorrência à autoridade 

policial não teria valor probatório. 

 

O colegiado afirmou que o laudo elaborado de forma unilateral não constitui prova pericial, mas documental, 

razão pela qual a validade como elemento de convicção não se submete à observância dos requisitos previstos 

nos arts. 158 e seguintes do Código de Processo Penal (CPP). Assim, o laudo produzido pela empresa 

seguradora vítima, por não se qualificar como perícia, não consubstancia prova ilícita, surgindo passível de ser 

valorado pelo Juízo. 

 

A materialidade do delito versado no art. 250, § 1º, I, do CP, cuja prática deixa vestígios, há de ser 

comprovada, em regra, mediante exame de corpo de delito. Nos termos do art. 167 do CPP (2), constatado o 

desaparecimento dos vestígios, mostra-se viável suprir a realização de exame por outros meios de prova. 

 

O paciente, orientado pelo Corpo de Bombeiros a registrar, imediatamente, ocorrência policial e solicitar 

perícia técnica ao Instituto de Criminalística, permaneceu inerte durante sete dias. A não elaboração de perícia 

oficial deu-se ante o desaparecimento dos vestígios do crime, considerada a demora em registrar a ocorrência e 

a falta de preservação do local, tendo sido a materialidade do delito revelada pela prova testemunhal, 

corroborada por cópias da apólice do seguro, aviso de sinistro, ocorrência policial, relatório de regulação de 

sinistros, fotografias, laudos de averiguação e exame pericial. Levando em conta a justificada inviabilidade da 

elaboração do exame de corpo de delito e a demonstração da materialidade do crime por outros meios de 

prova, a incidência do previsto no art. 167 do CPP mostrou-se adequada. 

 

Também improcede a alegação de ter sido atribuído valor probatório à omissão do paciente em proceder, 

oportunamente, ao registro da ocorrência. O fato de a impossibilidade da realização do exame de prova pericial 

decorrer da inércia não significa haver-se apenado o comportamento omissivo. A inexistência de obrigação 

legal de o paciente, em momento oportuno, comunicar a ocorrência à autoridade policial não implica a 

inadmissibilidade processual de outros meios de prova que, produzidos legitimamente, revelem a materialidade 

e a autoria do crime imputado. 

 

(1) CP/1940: “Art. 250 - Causar incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de 

outrem: Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa. § 1º — As penas aumentam-se de um terço: I — se o 

crime é cometido com intuito de obter vantagem pecuniária em proveito próprio ou alheio;” 

(2) CPP/1941: “Art. 167.  Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os 

vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta.” 

 

HC 136964/RS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 18.2.2020. (HC-136964) 

 

 

Ações penais em andamento e causa de diminuição da pena 
 

A Primeira Turma deferiu habeas corpus para determinar a aplicação da causa de diminuição de pena, prevista 

no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 (1), a paciente condenada pelo crime de tráfico de drogas, não obstante a 

existência de outra ação penal, pela prática do mesmo delito, ainda não transitada em julgado. 

 

O colegiado entendeu, com base no decidido no julgamento do RE 591.054, submetido à sistemática de 

repercussão geral (Tema 129), que a existência de inquéritos policiais e processos criminais sem trânsito em 

julgado não podem ser considerados como maus antecedentes para fins de dosimetria da pena, de modo que o 

fato de a paciente ser ré em outra ação penal, ainda em curso, não constitui fundamento idôneo para afastar a 

aplicação da causa de diminuição da pena. 

 

(1) Lei 11.343/2006: “Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor 

à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 

consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação 

legal ou regulamentar: Pena — reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=136964&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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1.500 (mil e quinhentos) dias-multa. (...) § 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas 

poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 

dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.” 

 

HC 173806/MG, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 18.2.2020. (HC-173806) 

 

 

Inquérito: declínio de competência e não encerramento de instrução processual  
 

Em conclusão de julgamento, a Segunda Turma negou provimento a agravo regimental interposto de decisão 

proferida nos autos de inquérito, por meio da qual se declinou da competência para o processamento e o 

julgamento do feito, com a consequente remessa ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

O agravante sustentava a supressão do direito de recorribilidade em face da ordem de envio imediato dos autos 

ao STJ sem que fosse aguardado o decurso do prazo recursal para defesa. Afirmava, ainda, a necessidade da 

manutenção da competência no Supremo Tribunal Federal (STF) ao menos até o oferecimento da denúncia, em 

função do avanço e da iminência do término das apurações, supervisionadas, no âmbito desta Corte, há mais de 

cinco anos (Informativo 918). 

 

O colegiado reafirmou a incompetência do STF para processar e julgar o feito. Inicialmente, observou que a 

decisão recorrida atendeu às regras de publicidade impostas ao estabelecer a ciência formal às partes, embora 

tenha determinado a imediata remessa do feito ao STJ. 

 

Além disso, esclareceu ter sido cancelado o ato cartorário que, de forma equivocada, certificou o decurso do 

prazo recursal. Como resultado das providências adotadas, assegurou-se ao investigado o exercício do direito 

de defesa e do contraditório por meio da interposição de recurso contra o declínio de competência, o qual, no 

entanto, não possui efeito suspensivo, nos termos do art. 317, § 4º, do Regimento Interno do STF (RISTF) (1). 

 

Ato contínuo, assinalou inexistir prejuízo ao agravante, pois a determinação da imediata remessa dos autos do 

inquérito ao juízo destinatário está em consonância com o novel entendimento do Plenário firmado no 

julgamento da AP 937 QO. Nesse precedente, o STF resolveu questão de ordem no sentido de fixar as 

seguintes teses: (i) o foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos crimes cometidos durante o exercício 

do cargo e relacionados às funções desempenhadas; e (ii) após o final da instrução processual, com a 

publicação do despacho de intimação para apresentação de alegações finais, a competência para processar e 

julgar ações penais não será mais afetada em razão de o agente público vir a ocupar outro cargo ou deixar o 

cargo que ocupava, qualquer que seja o motivo, com o entendimento de que essa nova linha interpretativa deve 

aplicar-se imediatamente aos processos em curso, ressalvados todos os atos praticados e decisões proferidas 

pelo STF e pelos demais juízos com base na jurisprudência anterior, conforme precedente firmado no Inq 687 

QO. 

 

A Turma asseverou que a pretensão do agravante foge aos parâmetros estabelecidos na AP 937 QO para auferir 

a prorrogação da jurisdição do STF, haja vista que o avançar das apurações deflagradas no inquérito não 

detém, de modo algum, a potencialidade de interferir no declínio de competência realizado. 

 

Apesar da efetiva evolução das investigações, sob a supervisão do STF, não houve imputação criminal 

formalizada pelo titular da ação penal contra o agravante nem encerramento da instrução processual penal. 

Logo, o marco temporal relativo à data de apresentação das razões finais não foi alcançado. 

 

O ministro Gilmar Mendes complementou que a Corte tem entendido pela possibilidade de imediata remessa 

dos autos às instâncias competentes, inclusive antes da publicação do acórdão ou do trânsito em julgado, 

quando constatado o risco de prescrição. Na espécie, os fatos remontam a 2010, razão pela qual a determinação 

da remessa imediata demonstra-se adequada para evitar a ocorrência de prescrição antes do fim das 

investigações. 

 

(1) RISTF: “Art. 317. Ressalvadas as exceções previstas neste Regimento, caberá agravo regimental, no prazo 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=173806&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo918.htm
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4776682
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1540800
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1540800


 

 

 

de cinco dias de decisão do Presidente do Tribunal, de Presidente de Turma ou do Relator, que causar prejuízo 

ao direito da parte. (...) § 4º O agravo regimental não terá efeito suspensivo.” 

 

Pet 7716 AgR/DF, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 18.2.2020. (Pet-7716) 

 

 

Colaboração premiada: fase anterior à instauração formal de procedimento 

investigatório e acesso  

 

A Segunda Turma retomou julgamento de agravo regimental interposto de decisão monocrática em que 

indeferidos os pedidos formulados em petição, na qual o requerente pleiteia acesso a autos de acordo de 

colaboração premiada homologado. 

 

O agravante sustenta que, a despeito do regime de sigilo ainda em vigor, termos de depoimento alusivos a 

determinados fatos alegadamente praticados por ele têm sido divulgados por veículos de imprensa. Ao lado 

disso, articula ser imprescindível a manutenção de eventuais apurações perante o Supremo Tribunal Federal 

(STF). Na hipótese de declinação da competência, aponta tribunal regional eleitoral para conduzir o caso. 

 

Na sessão de 13.11.2018, o ministro Edson Fachin (relator) manteve a decisão agravada e negou provimento ao 

agravo regimental, no que foi acompanhado pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Manteve compreensão segundo a qual não é possível apreciar a matéria relacionada às especulações e 

conjecturas acerca da possível cisão de procedimento investigativo, uma vez que não possui lastro em qualquer 

comando decisório concreto. 

 

Relativamente ao pedido de acesso, assentou existir ainda o regime de sigilo em relação à colaboração 

premiada em questão. Inicialmente, ressaltou a envergadura constitucional da ampla defesa e do contraditório, 

próprios do devido processo legal e do Estado constitucional. Ato contínuo, esclareceu ter examinado a 

dimensão do caso e do acesso às provas também à luz do Enunciado 14 da Súmula Vinculante (1). 

 

O ministro pontuou que a situação em debate se refere a acordo de colaboração premiada homologado ao qual, 

pelas informações coletadas nos autos, não se seguiu a instauração de inquérito. A hipótese é distinta daquela 

do verbete mencionado, que garante à defesa amplo acesso aos elementos de prova já documentados em 

procedimento investigatório. 

 

Assinalou que a colaboração premiada não constitui meio probatório, mas meio de obtenção de prova, 

consoante a Lei 12.850/2013 e o que fixado pelo Plenário do STF (HC 127.483). Assim, as declarações do 

colaborador não traduzem automático gravame ao agente delatado, visto que a convicção do juiz deve derivar 

de efetiva produção probatória. Na mesma linha, a Lei 12.850/2013 prescreve a impossibilidade de que 

sentença condenatória seja proferida com fundamento exclusivo em declarações do agente colaborador, 

exigindo-se corroboração. 

 

A seu ver, não há dúvidas de que, se houver procedimento investigatório ou inquérito, não pode ser obstado o 

acesso, desde que atendidos certos requisitos e observados os limites firmados pela Segunda Turma. Isso não 

significa que a temporária negativa de acesso a informações que não se qualifiquem como prova acarrete 

cerceamento de defesa, tampouco que o exercício do contraditório não se sujeite a restrições circunstanciais. 

 

O relator entendeu que a pretensão não pode ser acolhida. As declarações do colaborador não se consideram 

provas. As informações dependem de corroboração e atuam, em verdade, como direcionamento da linha 

investigativa. 

 

Nesses termos, em fases embrionárias, a pendência de diligências é da essência de acordos de colaboração, 

razão pela qual a Lei 12.850/2013 dispõe, como regra geral, que o sigilo deve perdurar até o oferecimento da 

denúncia, ocasião que já se encontra formada a opinio delicti e cabe à defesa o enfrentamento da imputação. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=7716&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4747946


 

 

Salientou que o § 3º do art. 7º da Lei 12.850/2013 (2) não teve sua inconstitucionalidade declarada. Ademais, 

na situação em apreço, sequer há instauração formal de procedimento investigatório, cenário a manter o estrito 

regime de sigilo (Rcl 22.009). 

 

Quanto às notícias jornalísticas, anotou que, sem embargo de uma ou outra nota de rodapé, não foi anexado 

documento à petição inicial. Subscreveu posicionamento segundo o qual a simples especulação jornalística a 

respeito da existência de acordo de colaboração premiada ou da sua homologação judicial ou de declarações 

que teriam sido prestadas pelo colaborador não é causa juridicamente suficiente para a quebra do regime de 

sigilo, sobretudo porque poderia comprometer a investigação (Pet 6.164 AgR). 

 

Por fim, registrou que o acesso se relaciona ao exercício da defesa e não guarda pertinência com enfrentamento 

de especulação jornalística, finalidade que seria estranha às hipóteses legais que excepcionam o sigilo das 

declarações prestadas pelo colaborador. 

 

Em voto-vista, o ministro Gilmar Mendes abriu divergência e proveu o agravo, no que foi acompanhado pelo 

ministro Ricardo Lewandowski. 

 

No tocante ao pedido de fixação de competência, o ministro Gilmar Mendes salientou assistir razão ao relator 

e, no ponto, não conheceu do agravo em virtude da ausência de interesse recursal. Enfatizou que não foi 

demonstrada a existência concreta de investigação ou de decisão que tenha declinado dos autos às instâncias 

inferiores. A irresignação do requerente é construída com base em argumentos em tese, sem comprovar haver 

decisão proferida capaz de causar prejuízo e ser impugnada em sede recursal. 

 

Noutro passo, deu provimento ao recurso, de modo a assegurar o acesso às declarações prestadas por 

colaboradores que incriminem o requerente, já documentadas e que não se refiram a diligências em andamento 

que possam ser prejudicadas, nos termos do Verbete 14 da Súmula Vinculante. 

 

Consignou não ser oponível ao delatado o sigilo do acordo de colaboração, que se estende aos atos de 

cooperação, especialmente às declarações do cooperador (Lei 12.850/2013, art. 7º). Há norma especial que 

regulamenta o acesso do defensor do delatado aos atos de colaboração [art, 7º, § 2º (3)]. 

 

Ao atentar para o fato de que a Lei 13.964/2019 alterou a redação do § 3º do mencionado artigo, afirmou que a 

determinação de que o acordo e os depoimentos do colaborador serão mantidos em sigilo até o recebimento da 

denúncia ou da queixa-crime não pode restringir o acesso do delatado a elementos indispensáveis ao exercício 

de sua defesa. 

 

O acesso deve ser garantido se o ato de colaboração apontar a responsabilidade criminal do requerente e não se 

referir à diligência em andamento. É essencial que, pleiteado o acesso, o julgador requisite informações acerca 

das diligências em andamento. Caso existam diligências pendentes, as informações podem ser prestadas em 

apartado. Somente de posse disso o magistrado poderá afirmar a necessidade de preservar o sigilo de ato de 

colaboração. Deve-se avaliar a possibilidade de as diligências serem frustradas por ação do requerente. 

 

Ademais, embora seja meio de obtenção de provas, o acordo de colaboração premiada busca exatamente a 

produção de elementos de provas, como as declarações do colaborador, que normalmente são produzidas em 

termos juntados ao acordo formalizados pelas partes. No HC 127.483, esclareceu-se que os depoimentos 

propriamente ditos do colaborador constituem meio de prova, que somente se mostrarão hábeis à formação do 

convencimento judicial se vierem a ser corroborados por outros meios idôneos de prova. 

 

O ministro enfatizou que a necessidade de corroboração das declarações do colaborador por elementos 

externos não afasta a condição de elemento probatório, visto que podem ser consideradas pelo julgador. 

 

Concluiu que, se houve acordo já homologado judicialmente e, em seus termos anexos, há declarações em que 

se incriminem terceiros, deve-se assegurar a efetividade do verbete vinculante. Não será fornecido o acesso 

integral a todos os elementos. Se há declarações de colaboradores que mencionam e incriminam o coimputado, 

o juízo deve autorizar o acesso pela defesa aos termos pertinentes, salvo se, motivadamente, apontar que há 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4855318
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4993632


 

 

 

diligência investigativa em curso, que possa ser prejudicada. Compreendeu que, com a delação, o 

procedimento investigatório já existe. 

 

Em sua percepção, o relator pareceu assentar uma “presunção de diligências em andamento” e, assim, que a 

regra deveria ser o sigilo a obstar o acesso da defesa a eventuais termos em que o coimputado tenha sido 

delatado. 

 

O ministro Gilmar Mendes avaliou que esse entendimento está em tensão dialética com precedentes da 

Segunda Turma. Mencionou especificamente a Rcl 28.903, na qual o órgão decidira ser legítimo o direito de o 

então reclamante ter acesso a elementos de prova devidamente documentados nos autos de procedimento em 

que fosse investigado. Naquele contexto, a decisão reclamada, de cunho genérico, não se lastreava em 

nenhuma peculiaridade do caso concreto para justificar a negativa de acesso aos autos pela defesa, limitando-se 

a invocar a regra legal do sigilo dos depoimentos prestados pelo colaborador. 

 

Ao expor seu posicionamento, o ministro Ricardo Lewandowski considerou presentes os requisitos para a 

concessão de acesso. Sublinhou inexistir negativa do Parquet de que os atos de colaboração apontam a 

responsabilidade criminal do requerente. Além disso, o órgão ministerial não trouxe elemento concreto a 

corroborar a assertiva de que a manutenção do sigilo é necessária em razão de diligências em andamento. 

Registrou que o sigilo antagoniza a dignidade da pessoa humana, um dos esteios do Estado democrático de 

direito e valor fundamental da Constituição. 

 

Em seguida, a ministra Cármen Lúcia pediu vista dos autos. 

 

(1) Enunciado 14 da Súmula Vinculante: “É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo 

aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com 

competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa.” 

(2) Lei 12.850/2013: “Art. 7º O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo 

apenas informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto. (...) § 3º O acordo de colaboração 

premiada e os depoimentos do colaborador serão mantidos em sigilo até o recebimento da denúncia ou da 

queixa-crime, sendo vedado ao magistrado decidir por sua publicidade em qualquer hipótese.” 

(3) Lei 12.850/2013: “Art. 7º (...) 2º O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao 

delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse 

do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, 

devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento.” 

 

Pet 7356 AgR/DF, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 3.3.2020. (Pet-7356) 

 

 

Prisão preventiva e Pacote Anticrime  
 

A Segunda Turma, por maioria, negou provimento a agravo regimental em habeas corpus, interposto de 

decisão em que concedida a ordem para revogar prisão preventiva decretada em desfavor da paciente e, em 

substituição, impor medidas cautelares diversas da prisão, na forma do art. 319 do Código de Processo Penal 

(CPP). 

 

Na espécie, atribui-se à paciente a suposta prática dos delitos de lavagem ou ocultação de capitais e de 

participação em organização criminosa. 

 

Prevaleceu o voto do ministro Gilmar Mendes (relator), segundo o qual o Ministério Público Federal não 

trouxe argumentos suficientes a infirmar a ato recorrido, visando apenas a rediscussão da matéria resolvida em 

conformidade com jurisprudência desta Turma. 

 

Preliminarmente, observou que a reforma legislativa operada pelo chamado Pacote Anticrime (Lei 

13.964/2019) introduziu a revisão periódica dos fundamentos da prisão preventiva, por meio da alteração do 

art. 316 do CPP. A redação atual prevê que o órgão emissor da decisão deverá revisar a necessidade de sua 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5304366
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manutenção a cada noventa dias, mediante decisão fundamentada, de ofício, sob pena de tornar ilegal a prisão 

preventiva. 

 

Isso significa que a manutenção da prisão preventiva exige a demonstração de fatos concretos e atuais que a 

justifiquem. A existência desse substrato empírico mínimo, apto a lastrear a medida extrema, deverá ser 

regularmente apreciado por meio de decisão fundamentada. 

 

O relator destacou três pontos centrais da linha argumentativa sustentada: (i) a ausência do elemento da 

contemporaneidade no decreto prisional; (ii) a ausência de elementos concretos que justifiquem a prisão 

preventiva e a adequação das medidas cautelares diversas; e (iii) o estado de saúde da ora agravada. 

 

A seu ver, embora o Parquet sustente que o tribunal estadual teria demonstrado fundamentos aptos a 

restabelecer a prisão da paciente, nenhum fato concreto e atual foi apresentado no decreto prisional, tanto que 

se propôs a narrar novamente os fatos utilizados como base para a própria capitulação dos crimes, que datam 

de 2012 a 2016, confundindo os fundamentos pertinentes ao mérito com os que dizem respeito à necessidade 

da medida cautelar extrema, tal como fez aquele tribunal. 

 

Diante de linha temporal apresentada, a paciente permaneceu em liberdade por período de quase dois anos, sem 

que houvesse notícias de quaisquer prejuízos para a aplicação da lei penal ou para o devido andamento da 

instrução criminal. Esse é um fundamento fático decisivo para que se mantenha o ato impugnado, pois 

demonstra a desnecessidade da segregação cautelar. Uma nova decretação de prisão preventiva, por meio da 

não manutenção do pronunciamento agravado, neste momento, representaria ato incongruente com o atual 

panorama normativo do processo penal. 

 

O ministro sublinhou a inexistência de fatos novos ou contemporâneos concretos, idôneos a justificar a 

segregação cautelar da agravada. A questão da contemporaneidade foi enfatizada por recentes alterações do 

CPP, trazidas pelo Pacote Anticrime. A esse respeito, tem-se o § 2º do art. 312 do CPP (1). 

 

Em passo seguinte, ponderou que a segregação cautelar está fundamentada apenas em suposições e ilações. Foi 

presumido que a prisão seria necessária para acautelar a ordem pública e desmantelar a organização criminosa, 

pois a agravada alegadamente integraria núcleo funcional da empreitada ilícita. 

 

Impende que a alegação abstrata ceda à demonstração concreta e firme que tais condições realizam-se na 

espécie. Não basta a mera explicitação textual dos requisitos previstos. 

 

Registrou que, com a redação dada ao art. 319 do CPP pela Lei 12.403/2011, o juiz passou a dispor de medidas 

cautelares de natureza pessoal, diversas da prisão, a permitir a tutela do meio social e também a servir, mesmo 

que cautelarmente, de resposta justa e proporcional ao mal supostamente causado pelo acusado. Eventual 

perigo que a liberdade represente à ordem pública ou à aplicação da lei penal pode ser mitigado por medidas 

cautelares menos gravosas do que a prisão. 

 

Ao versar sobre o estado de saúde da paciente, o relator depreendeu dos autos que ela possui problemas de 

saúde comprovados que demandam tratamento cirúrgico. Isso foi utilizado, inclusive, pelo juiz de piso no 

embasamento da concessão de prisão domiciliar. 

 

Por derradeiro, avaliou que a falta de capacidade do sistema prisional pátrio para tratar de forma digna as 

patologias da paciente corrobora a tese de que as medidas impostas no ato agravado se mostram mais 

adequadas do que o cárcere para acautelar a aplicação da lei penal e a instrução processual penal no caso 

concreto. 

 

Vencido o ministro Edson Fachin, que deu provimento ao agravo. Segundo ele, não há hipótese de concessão 

da ordem. De igual modo, inexiste ilegalidade flagrante ou teratologia da determinação da prisão cautelar. O 

ministro reputou assistir razão ao agravante. Inclusive, ao ressaltar que a ausência de notícias da reiteração 

criminosa no interior da casa prisional no período em que segregada não elide ou encurta a gravidade das 

infrações penais a ela atribuídas. Argumentou que a prisão domiciliar deferida à acusada teve por escopo 



 

 

 

observar o fragilizado estado de saúde demonstrado anteriormente. Entretanto, não há comprovação da 

subsistência dessa condição excepcional. Ao final, firmou que habeas corpus não é sede para o reexame de 

fatos e provas. 

 

(1) CPP: “Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 

econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 

prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 

imputado. (...) § 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser motivada e fundamentada em receio de 

perigo e existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida 

adotada.” 

 

HC 179859 AgR/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 3.3.2020. (HC-179859) 

 

 

Discurso de parlamentar e crime contra honra  
 

A Primeira Turma recebeu queixa-crime formulada contra parlamentar pela prática de crime de difamação e 

injúria. 

 

De acordo com a inicial, o parlamentar-querelado, em discurso proferido no Plenário da Câmara dos 

Deputados e em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e da Cidadania da mesma Casa, teria desferido 

ofensas verbais a artistas, ao afirmar, dentre outras imputações, que eles teriam “assaltado” os cofres públicos 

ao angariar recursos oriundos da Lei Rouanet (Lei 8.313/1991). 

 

A Turma salientou que o fato de o parlamentar estar na Casa legislativa no momento em que proferiu as 

declarações não afasta a possibilidade de cometimento de crimes contra a honra, nos casos em que as ofensas 

são divulgadas pelo próprio parlamentar na Internet. 

 

Afirmou que a inviolabilidade material somente abarca as declarações que apresentem nexo direto e evidente 

com o exercício das funções parlamentares. 

 

No caso concreto, embora aludindo à Lei Rouanet, o parlamentar nada acrescentou ao debate público sobre a 

melhor forma de distribuição dos recursos destinados à cultura, limitando-se a proferir palavras ofensivas à 

dignidade dos querelantes. 

 

O Parlamento é o local por excelência para o livre mercado de ideias – não para o livre mercado de ofensas. A 

liberdade de expressão política dos parlamentares, ainda que vigorosa, deve se manter nos limites da civilidade. 

Ninguém pode se escudar na inviolabilidade parlamentar para, sem vinculação com a função, agredir a 

dignidade alheia ou difundir discursos de ódio, violência e discriminação. 

 

Vencido o ministro Alexandre de Moraes (relator), que rejeitou a queixa-crime e absolveu sumariamente o 

querelado. Pontuou que as declarações do querelado foram proferidas na Casa legislativa, circunstância que 

desautoriza a deflagração de qualquer medida judicial censória da conduta imputada ao parlamentar, sendo 

indiferente indagar-se acerca do conteúdo da manifestação realizada. 

 

PET 7174/DF, rel. Min. Alexandre de Moraes, red. p/ o ac. Min. Marco Aurélio, julgamento em 10.3.2020. 

(PET-7174) 

 

 

Tribunal do Júri: absolvição e decisão contrária à prova dos autos  
 

A Primeira Turma, em conclusão e por maioria, negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus em 

que discutida a possibilidade de o Conselho de Sentença, após responder afirmativamente quanto aos quesitos 

alusivos à materialidade e autoria do crime, responder também afirmativamente quanto à possibilidade de 

absolvição do acusado (Informativo 962). 
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No caso, o recorrente foi pronunciado pela suposta prática do delito de homicídio qualificado mediante paga ou 

promessa de recompensa, e o Tribunal do Júri o absolveu, embora tenha reconhecido a materialidade e autoria 

do delito. Por isso, o Ministério Público apelou, sob o fundamento de a decisão ter sido contraditória e 

contrária à prova dos autos. O recurso foi provido, determinando-se a realização de novo Júri. 

 

Prevaleceu o voto do ministro Alexandre de Moraes. Entendeu que o sistema processual garante a 

possibilidade de recurso da decisão do Conselho de Sentença, tanto para a acusação quanto para a defesa, em 

casos como esse, sem que haja vulneração à soberania do Tribunal do Júri. Isso não significa, entretanto, que 

haja contrariedade à cláusula de que ninguém pode ser julgado mais de uma vez pelo mesmo crime. Ainda que 

se forme um segundo Conselho de Sentença, o julgamento é um só, e termina com o trânsito em julgado da 

decisão. Nesse sentido, o sistema processual possibilita que o segundo Conselho de Sentença, este com poder 

absoluto, reveja, inclusive, equívocos realizados pelo primeiro. Se, porventura, for mantido o resultado 

anterior, não haverá nova possibilidade de recurso. 

 

Vencidos o ministro Marco Aurélio (relator) e Rosa Weber, que deram provimento ao recurso. 

 

RHC 170559/MT, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 

10.3.2020. (RHC-170559) 

 

Julgamento de promotor de justiça e interrogatório  
 

A Primeira Turma iniciou julgamento de habeas corpus impetrado em favor de promotor de justiça condenado, 

pelo respectivo tribunal, à pena de 1 ano e 9 meses de reclusão pela prática dos crimes de falsidade ideológica 

e advocacia administrativa. 

 

De acordo com a defesa, o julgamento é nulo pois não teria se observado o art. 400 do Código de Processo 

Penal (CPP) (1), já que o interrogatório do acusado não foi o último ato da instrução. 

 

O ministro Marco Aurélio (relator) indeferiu a ordem. Anotou que a situação dos autos não se submete à regra 

geral do art. 400 do CPP. Por se tratar de promotor de justiça, julgado perante o tribunal de justiça, a norma 

aplicável à espécie é a do art. 7º da Lei 8.038/1990 (2), segundo a qual a audição do acusado é o primeiro ato 

do procedimento. 

 

Em seguida, o ministro Alexandre de Moraes pediu vista dos autos. 

 

(1) CPP: “Art. 400.  Na audiência de instrução e julgamento, a ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, proceder-se-á à tomada de declarações do ofendido, à inquirição das testemunhas arroladas pela acusação 

e pela defesa, nesta ordem, ressalvado o disposto no art. 222 deste Código, bem como aos esclarecimentos dos 

peritos, às acareações e ao reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado.”   

(2) Lei 8.038/1990: “Art. 7º. Recebida a denúncia ou a queixa, o relator designará dia e hora para o 

interrogatório, mandando citar o acusado ou querelado e intimar o órgão do Ministério Público, bem como o 

querelante ou o assistente, se for o caso.”   

 

HC 178252/ES, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 17.3.2020. (HC-178252) 

 

Duração de sustentação oral e nulidade  
 

A Segunda Turma, em conclusão, negou provimento a agravo regimental em habeas corpus no qual se 

sustentava a ocorrência de nulidade absoluta, consistente na suposta ausência de defesa do agravante quando de 

seu julgamento e condenação perante o Tribunal do Júri (Informativo 959). 

 

No caso, o Ministério Público proferiu sustentação oral perante o conselho de sentença por uma hora e meia e, 

ao final, requereu a absolvição do acusado. Ato contínuo, a defesa técnica nomeada pelo ora agravante 

requereu igualmente a absolvição, em manifestação que durou três minutos. De acordo com a impetração, cabe 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=170559&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=170559&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=178252&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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ao magistrado declarar o réu indefeso ainda que ele tenha mantido o mesmo patrono após o julgamento que 

culminou em sua condenação, e que a sustentação oral, de duração tão pequena, não consubstanciou defesa 

mínima, efetiva ou substancial. 

 

A Turma destacou que o agravante foi acompanhado pela sua defesa na sessão de julgamento pelo Tribunal do 

Júri realizada na origem, tendo reiterado o mandato conferido ao seu defensor na interposição da apelação. 

 

Além disso, no caso, não houve ausência de defesa, de modo que descabe cogitar de nulidade absoluta. Assim, 

se houve nulidade, foi apenas relativa, a qual depende da demonstração de efetivo prejuízo, o que não ocorreu. 

 

Não se pode classificar como insatisfatória a atuação do advogado, que exerceu a defesa de acordo com a 

estratégia que considerou melhor no caso. Nesse sentido, a sustentação oral mais sucinta pode funcionar em 

benefício da defesa. 

 

HC 164535 AgR/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 17.3.2020. (HC-164535) 

 

 

Art. 183 da Lei 9.472/1997 e transmissão clandestina de sinal de internet  

 

A Primeira Turma iniciou julgamento de habeas corpus deduzido em favor de condenado pela suposta prática 

do crime descrito no art. 183 da Lei. 9.472/1997 (desenvolver clandestinamente atividades de 

telecomunicação), em virtude de haver transmitido, clandestinamente, sinal de internet por meio de 

radiofrequência. 

 

Na espécie, a defesa requer a incidência do princípio da insignificância e, sucessivamente, o reconhecimento da 

atipicidade da conduta. 

 

O ministro Marco Aurélio (relator) deferiu a ordem para absolver o paciente, com base no art. 386, III, do 

Código de Processo Penal (CPP) (1). 

 

Explicitou que não concebe crime sob o ângulo da tipicidade por extensão e que o Direito Penal se submete ao 

princípio da legalidade estrita. 

 

Dessa maneira, o ministro concluiu não ser possível enquadrar a oferta de serviço de internet como atividade 

clandestina de telecomunicações. 

 

Em seguida, o ministro Luiz Fux pediu vista dos autos. 

 

(1) CPP: “Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça: (...) 

III – não constituir o fato infração penal;” 

 

HC 161659/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.4.2020. (HC-161659) 

 

 

Lei de Drogas: causa de diminuição de pena e ações penais em andamento  

 

Não cabe afastar a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas) com base 

em condenações não alcançadas pela preclusão maior. 

 

Com esse entendimento, a Primeira Turma deferiu a ordem em habeas corpus para que o juízo implemente a 

aludida causa de diminuição. 

 

O colegiado salientou que, na dosimetria, situações processuais sem o trânsito em julgado foram consideradas 

como maus antecedentes. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=164535&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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(1) Lei 11.343/2006: “Art. 33. (...) § 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão 

ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique 

às atividades criminosas nem integre organização criminosa.” 

 

HC 166385/MG, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.4.2020. (HC-166385) 

 

 

Causa de diminuição: pagamento do principal e arrependimento posterior  

 

A Primeira Turma deferiu a ordem de habeas corpus e determinou ao juízo de origem que proceda a nova 

dosimetria da pena, levando em conta a causa de diminuição prevista no art. 16 do Código Penal (CP) (1). 

 

No caso, a paciente foi condenada a 1 ano e 6 meses de reclusão, em regime inicial de cumprimento aberto, 

substituída por pena restritiva de direito, e o pagamento de 25 dias-multa, ante a prática da infração versada no 

art. 155, caput (furto), na forma do 71 (continuidade delitiva), do CP. 

 

Os impetrantes pleiteavam a diminuição da pena por arrependimento posterior. Destacaram a celebração de 

acordo entre a vítima e a paciente, no qual previsto o pagamento de R$ 48.751,11, a caracterizar o valor 

atualizado da subtração (R$ 33.000,00). Sustentaram, ainda, que o dano decorrente do delito foi integralmente 

reparado antes do recebimento da denúncia, bem como que os valores pagos após esse fato são referentes aos 

juros e à correção monetária e não integrariam a quantia a ser observada para fins de caracterização do 

arrependimento. 

 

A Turma reconheceu a incidência da causa de diminuição prevista no referido dispositivo do CP, uma vez que 

a parte principal do dano foi reparada antes do recebimento da denúncia. 

 

(1) CP: “Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou 

restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será 

reduzida de um a dois terços.” 

 

HC 165312/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.4.2020. (HC-165312) 

 

 

Princípio da insignificância: reincidência e furto cometido no período noturno  

 

A Segunda Turma negou provimento a agravo regimental interposto de decisão na qual concedida a ordem em 

habeas corpus para determinar a absolvição do paciente. 

 

Na espécie, trata-se de furto de R$ 4,15 em moedas, uma garrafa pequena de refrigerante, duas garrafas de 600 

ml de cerveja e uma de 1 litro de pinga, tudo avaliado em R$ 29,15. Nas outras instâncias, o princípio da 

insignificância não foi aplicado em razão da reincidência do paciente e do fato de o furto ter sido cometido no 

período noturno. 

 

Prevaleceu o voto do ministro Gilmar Mendes (relator) e foi mantida integralmente a decisão agravada, que 

reconheceu a atipicidade da conduta em razão da insignificância. O ministro levou em conta que o princípio da 

insignificância atua como verdadeira causa de exclusão da própria tipicidade. Considerou equivocado afastar-

lhe a incidência tão somente pelo fato de o recorrido possuir antecedentes criminais. 

 

Reputou mais coerente a linha de entendimento segundo a qual, para a aplicação do princípio da bagatela, 

devem ser analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos inerentes 

ao agente. Reincidência ou maus antecedentes não impedem, por si sós, a aplicação do postulado da 

insignificância. 

 

A despeito de restar patente a existência da tipicidade formal, não incide, na situação dos autos, a material, que 

se traduz na lesividade efetiva e concreta ao bem jurídico tutelado, sendo atípica a conduta imputada. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=166385&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=165312&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


 

 

 

 

Em uma leitura conjunta do princípio da ofensividade com o princípio da insignificância, estar-se-á diante de 

uma conduta atípica quando a conduta não representar, pela irrisória ofensa ao bem jurídico tutelado, um dano 

(nos crimes de dano), uma certeza de risco de dano (nos crimes de perigo concreto) ou, ao menos, uma 

possibilidade de risco de dano (nos crimes de perigo abstrato), conquanto haja, de fato, uma subsunção formal 

do comportamento ao tipo penal. Em verdade, não haverá crime quando o comportamento não for suficiente 

para causar um dano, ou um perigo efetivo de dano, ao bem jurídico – quando um dano, ou um risco de dano, 

ao bem jurídico não for possível diante da mínima ofensividade da conduta. 

 

O relator compreendeu também não ser razoável que o Direito Penal e todo o aparelho estatal movimentem-se 

no sentido de atribuir relevância à hipótese em apreço. Destacou que sequer houve prejuízo material, pois os 

objetos foram restituídos à vítima. Motivo a mais para a incidência do postulado. 

 

Noutro passo, reportou-se a precedentes da Turma segundo os quais furto qualificado ou majorado não impede 

a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância. 

 

Além disso, assentou que as circunstâncias do caso demonstram a presença dos vetores traçados pelo Supremo 

Tribunal Federal para configuração do mencionado princípio (HC 84.412). 

 

HC 181389 AgR/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 14.4.2020. (HC-181389) 

 

 

Crime de desobediência: ato atentatório à dignidade da Justiça e tipicidade  
 

A Primeira Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, concedeu a ordem de habeas corpus, de ofício, 

para determinar a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos, cabendo ao juízo de 

origem fixar as condições da pena substitutiva (Informativo 966). 

 

Na espécie, o paciente foi condenado à pena de 1 mês e 10 dias de detenção, em regime semiaberto, e ao 

pagamento de 20 dias-multa, pela prática do crime de desobediência [Código Penal (CP), art. 330 (1)]. 

Segundo a denúncia, ele não atendeu a ordem dada pelo oficial de justiça na ocasião do cumprimento de 

mandado de entrega de veículo, expedido no juízo cível. Recusou-se, na qualidade de depositário do bem, a 

entregar o veículo ou a indicar sua localização. 

 

A defesa requeria a absolvição do paciente, sob o argumento de atipicidade da conduta, e, sucessivamente, a 

substituição da sanção privativa de liberdade por restritiva de direitos ou a imposição de regime aberto. 

 

O colegiado rejeitou a alegação de que a conduta seria atípica. Assentou não haver prejuízo da 

responsabilidade penal e ser possível a aplicação de sanções civis, criminais e processuais. 

 

Após salientar que a condenação é pequena e o delito, sem gravidade, assegurou a substituição da reprimenda 

corporal por restritiva de direitos, a ser imposta na origem. 

 

Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que deferiu a ordem em maior extensão, para tornar insubsistente 

o título condenatório. A seu ver, a conduta é desprovida de tipicidade penal. 

 

(1) CP: “Art. 330 – Desobedecer a ordem legal de funcionário público: Pena – detenção, de quinze dias a seis 

meses, e multa.” 

 

HC 169417/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 

28.4.2020. (HC-169417) 

 

 

Tráfico de drogas: denúncia anônima e busca e apreensão  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2226200
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=181389&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo966.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=169417&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=169417&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


 

 

 

A Segunda Turma, por maioria, concedeu a ordem em habeas corpus para trancar a ação penal movida contra a 

paciente, denunciada pela suposta prática do delito de tráfico de entorpecentes, por produzir e comercializar 

bolos contendo maconha. 

 

No caso, a investigação foi deflagrada por denúncia anônima, que narrou a venda dos produtos em uma 

universidade estadual. Meses depois, foi determinada medida de busca e apreensão na residência da 

investigada e, em seguida, sua prisão. 

 

A Turma registrou que inexistiram investigações complementares depois da denúncia anônima, e que as 

medidas subsequentes se lastrearam unicamente em seu conteúdo, mesmo que decorridos sete meses entre o 

boletim de ocorrência e o pedido de busca e apreensão. 

 

A jurisprudência do STF é firme no sentido de que denúncias anônimas não podem embasar, por si sós, 

medidas invasivas como interceptações telefônicas, buscas e apreensões, e devem ser complementadas por 

diligências investigativas posteriores. 

 

Se há notícia anônima de comércio de drogas ilícitas numa determinada casa, a polícia deve, antes de 

representar pela expedição de mandado de busca e apreensão, proceder a diligências veladas no intuito de 

reunir e documentar outras evidências que confirmem, indiciariamente, a notícia. Se confirmadas, com base 

nesses novos elementos de informação o juiz deferirá o pedido; se não confirmadas, não será possível violar o 

domicílio, sendo a expedição do mandado desautorizada pela ausência de justa causa. O mandado expedido 

exclusivamente com apoio em denúncia anônima será abusivo. 

 

Além disso, a decisão judicial que autorizou a busca e apreensão carece de fundamentação. Não houve 

qualquer análise efetiva sobre a real necessidade da medida ou a consistência das informações contidas na 

denúncia anônima. Há, apenas, remissão a esses elementos e enquadramento genérico na norma processual. 

 

É imperiosa para o juiz a demonstração, na motivação, de que a lei foi validamente aplicada no caso submetido 

à sua apreciação. A legalidade de uma decisão não resulta da simples referência ao texto legal, mas deve ser 

verificada concretamente pelo exame das razões pelas quais o juiz afirma ter aplicado a lei, pois somente tal 

exame pode propiciar o efetivo controle daquela demonstração. 

 

Vencido, em parte, o ministro Edson Fachin, que concedeu a ordem de ofício por fundamentos distintos. 

Entendeu aplicável ao caso o princípio da insignificância, tendo e vista a primariedade da paciente e a 

quantidade irrisória de droga encontrada na sua residência, inferior a 10 gramas. 

 

HC 180709/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 5.5.2020. (HC-180709) 

 

 

Colaboração premiada: acesso a documentos e exercício do contraditório e da ampla 

defesa  

 

A Segunda Turma, por maioria, deu provimento a agravo regimental em petição para permitir o acesso dos 

requerentes ao conteúdo de colaboração premiada realizada por executivos da empresa Odebrecht, no âmbito 

da “Operação Lava Jato”, em que foram citados. Determinou-se que o acesso deve abranger somente 

documentos em que os agravantes são de fato mencionados (requisito positivo), excluídos os atos 

investigativos e diligências que ainda se encontram em andamento e não foram consubstanciados e relatados 

no inquérito ou na ação penal em trâmite (requisito negativo). 

 

No caso, os termos do acordo celebrado entre os executivos da referida empresa e o Ministério Público Federal 

(MPF) deram origem, por meio de cooperação jurídica internacional celebrada entre Brasil e a República do 

Peru, a procedimento investigativo e, após, a ação penal, em razão da qual os agravantes se encontram presos 

naquele país desde julho de 2017. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=180709&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


 

 

 

Os agravantes pretendiam, em suma, obter acesso integral aos termos dos colaboradores para viabilizar, de 

forma plena e adequada, sua defesa nos procedimentos que tramitam em seu desfavor na República do Peru. 

 

Prevaleceu o voto do ministro Gilmar Mendes. Segundo o ministro, o MPF tem compartilhado, por meio da 

cooperação jurídica internacional firmada com a República do Peru, elementos de prova colhidos em acordos 

de colaboração premiada, celebrados no Brasil e relacionados diretamente aos agravantes, de maneira 

possivelmente arbitrária e seletiva. Isso significa que elementos essenciais para a defesa dos agravantes, no 

processo em trâmite na República do Peru, podem, eventualmente, e de acordo com as informações prestadas 

pelos agravantes, não ter sido compartilhados pelo MPF, ofendendo, assim, os princípios constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa, já que a prova foi produzida originalmente no Brasil. 

 

Não se podendo afirmar com certeza se o Ministério Público do Peru recebeu do MPF todos os elementos de 

prova relacionados aos agravantes, eventual pleito junto às autoridades peruanas poderia restar totalmente 

ineficiente para que se pudesse exercer a defesa plena das acusações. Verifica-se, dessa forma, um claro 

conflito de interesses entre os órgãos acusatórios e a defesa dos agravantes. Em caso de o MPF ter 

compartilhado apenas os dados que eventualmente interessassem ao Ministério Público do Peru, fica a defesa 

dos agravantes nitidamente prejudicada. 

 

Nesses termos, a defesa dos agravantes não pode ficar à mercê de uma seleção arbitrária, por parte do MPF, 

dos dados que devem ou não ser compartilhados, sob pena de grave vilipêndio dos princípios constitucionais 

do contraditório e da ampla defesa. 

 

Assinalou, ainda, que, além de estarem expressos na Constituição Federal (CF), os princípios do contraditório e 

da ampla defesa, tanto em seu momento informativo quanto em seu momento reativo, representam valores 

axiológicos que norteiam o sistema processual penal em âmbito americano e estão previstos na Convenção 

Americana de Direitos Humanos, da qual o Brasil é signatário. 

 

Tendo sido o conteúdo das delações que atingem os agravantes produzido no Brasil e tendo havido uma 

possível seleção dos dados a serem compartilhados, entendeu cabível a aplicação do Enunciado 14 da Súmula 

Vinculante do STF (1). Quanto à aplicação do referido entendimento sumular no âmbito do instituto da 

colaboração premiada, a Lei 12.850/2013 prevê, em seu art. 7º (2), o sigilo do acordo de colaboração, como 

regra, até a denúncia, se estendendo aos atos de cooperação, especialmente às declarações do cooperador. O 

sigilo dos atos de colaboração, no entanto, não é oponível ao delatado. Há uma norma especial que 

regulamenta o acesso do defensor do delatado aos atos de colaboração (Lei 12.850/2013, art. 7º, § 2º). O 

dispositivo consagra o amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de 

defesa, ressalvados os referentes a diligências em andamento. 

 

Portanto, em um cotejo analítico entre o referido verbete sumular e a Lei 12.850/2013, o acesso deve ser 

garantido caso estejam presentes dois requisitos: um positivo — o ato de colaboração deve apontar a 

responsabilidade criminal do requerente; e outro negativo — o ato de colaboração não se deve referir a 

diligência em andamento. 

 

Vencidos o ministro Edson Fachin (relator), que negou provimento ao agravo regimental e manteve a decisão 

monocrática, e, em menor extensão, a ministra Cármen Lúcia, que deferiu apenas parcialmente o pedido. 

 

(1) Enunciado 14 da Súmula Vinculante do STF: “É direito do defensor, no interesse do representado, ter 

acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por 

órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa.” 

(2) Lei 12.850/2013: “Art. 7º O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo 

apenas informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto. § 1º As informações 

pormenorizadas da colaboração serão dirigidas diretamente ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas. § 2º O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao 

delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse 

do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, 

devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento. § 3º O 



 

 

acordo de colaboração premiada e os depoimentos do colaborador serão mantidos em sigilo até o recebimento 

da denúncia ou da queixa-crime, sendo vedado ao magistrado decidir por sua publicidade em qualquer 

hipótese.” 

 

Pet 7494 AgR/DF, rel. orig. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 19.5.2020. 

(Pet-7494) 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=7494&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=7494&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


 

 

 

ATIVIDADES DO CAOCRIM 

ATENDIMENTOS 

Atendimentos realizados aos órgãos de execução: 180 
 

Dúvidas e Orientações: 29 

Acesso aos sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SEEU, SIAPEN, SPC): 90 

Dúvidas acerca de ANPP: 12 

Confecção de nota técnica: 3 

Orientações penais relacionadas ao COVID 19: 13 

Pareceres: 2 

Portarias: 1 

Subsídios doutrinários, legislativos e jurisprudenciais: 30 

 

 



 

 

REUNIÕES E EVENTOS 

 

  

 



 

 

 

 



 

 

 

Atendimentos  

 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS  

Procedimentos extrajudiciais realizados: 62 

 

1ªPJ de Bom Jesus 
Acompanhamento COVID-19 Penitenciária Dom Abel Alonso 

Nunez 
000125-

080/2020 

1ªPJ de União Acompanhar a atuação da 2ª Cia do 16º Batalhão da Polícia PA 03/2020 

2ªPJ de Valença/Pimenteiras 
 NTC Nº 01/2020/CAOCRIM/ CAODS - Plano de Contingência 

pandemia PA 32/2020 

2ªPJ de Valença/Novo Oriente 
 NTC Nº 01/2020/CAOCRIM/ CAODS - Plano de Contingência 

pandemia PA 31/2020 

2ªPJ de Valença 
 NTC Nº 01/2020/CAOCRIM/ CAODS - Plano de Contingência 

pandemia PA 30/2020 

2ªPJ de Valença/Lagoa do Sítio 
 NTC Nº 01/2020/CAOCRIM/ CAODS - Plano de Contingência 

pandemia PA 33/2020 

1ªPJ de Monsenhor Gil 
 NTC Nº 01/2020/CAOCRIM/ CAODS - Plano de Contingência 

pandemia PA 15/2020 

1ªPJ de Monsenhor 
Gil/Curralinhos 

 NTC Nº 01/2020/CAOCRIM/ CAODS - Plano de Contingência 
pandemia PA 16/2020 

1ªPJ de Monsenhor Gil/Miguel 
Leão 

 NTC Nº 01/2020/CAOCRIM/ CAODS - Plano de Contingência 
pandemia PA 17/2020 

6ªPJ de Picos 
Acompanhamento - COVID-19 - Penitenciária José de Deus 

Barros 
Portaria 
04/2020 

6ªPJ de Picos 
Acompanhamento - COVID-19 - Penitenciária Feminina de 

Picos 
Portaria 
05/2020 

1ª PJ de Piracuruca 
fiscalização determinações do Poder Público que visam à 

prevenção ao contátio do COVID-19 PA 04/2020 

1ª PJ de Piracuruca/São José do 
Divino 

fiscalização determinações do Poder Público que visam à 
prevenção ao contátio do COVID-19 PA 05/2020 

1ª PJ de Piracuruca/São João da 
Fronteira 

fiscalização determinações do Poder Público que visam à 
prevenção ao contátio do COVID-19 PA 06/2020 

1ªPJ de São João fiscalização de políticas públicas de enfretamento ao COVID-19 
000484-

191/2019 

PJ Buriti dos Lopes medidas protetivas a propagação do COVID-19 em bancos PA 06/2020 

PJ Buriti dos Lopes/Bom 
Princípio medidas protetivas a propagação do COVID-19 em bancos PA 07/2020 

PJ Buriti dos Lopes/Caxingó medidas protetivas a propagação do COVID-19 em bancos PA 08/2020 

PJ Buriti dos Lopes/Caraúbas medidas protetivas a propagação do COVID-19 em bancos PA 09/2020 

PJ Buriti dos Lopes/Murici dos 
Portelas medidas protetivas a propagação do COVID-19 em bancos PA 10/2020 

PJ de Luzilândia 
 NTC Nº 01/2020/CAOCRIM/ CAODS - Plano de Contingência 

pandemia PA 14/2020 

1ª PJ de Piracuruca medidas protetivas a propagação do COVID-19 em lotéricas PA 07/2020 

1ª PJ de Piracuruca 
comercialização de preparações antissépticas ou sanitizantes 

oficinais PA 08/2020 

1ª PJ de Piracuruca/São José do 
Divino 

comercialização de preparações antissépticas ou sanitizantes 
oficinais PA 09/2020 

1ª PJ de Piracuruca/São João da 
Fronteira 

comercialização de preparações antissépticas ou sanitizantes 
oficinais PA 10/2020 
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1ª PJ de Esperantina 
Acompanhamento - COVID-19 - Penitenciária Luiz Gonzaga 

Rebelo PA 11/2020 

1ªPJ de Uruçuí 
 NTC Nº 01/2020/CAOCRIM/ CAODS - Plano de Contingência 

pandemia PA 02/2020 

1ªPJ de Pedro II 
medidas protetivas a propagação do COVID-19 segurança 

pública PA 07/2020 

1ªPJ de Pedro II 
Prevenção de crimes cometidos contra mulher ambiente 

doméstico e familiar PA 08/2020 

Grupo Regional COVID 19 
Teresina Segurança Pública e Sistema Prisional.Guarda Municipal PA 03/2020 

1ª PJ de Esperantina Distribuição de EPIs às Polícias Civil e Militar PA 12/2020 

1ª PJ de Esperantina/Joaquim 
Pires/MdoChapéu Distribuição de EPIs às Polícias Civil e Militar PA 13/2020 

1ª PJ de Esperantina Execução dos recursos financeiros oriundos do FUNPEN/DEPEN PA 14/2020 

Grupo Regional COVID 19 
Teresina Execução dos recursos financeiros oriundos do FUNPEN/DEPEN PA 05/2020 

4ªPJ de Floriano Acompanhamento - COVID-19 - Penitenciária Vereda Grande PA 01/2020 

Grupo Regional COVID 19 Picos Execução dos recursos financeiros oriundos do FUNPEN/DEPEN PA 02/2020 

Grupo Regional COVID 19 Bom 
Jesus 

Acompanhar fluxo de presos/contagio COVID-19 na Del. Reg. 
Bom Jesus PA 10/2020 

Grupo Regional COVID 19 
Corrente 

Acompanhar fluxo de presos/contagio COVID-19 na Del. Reg. 
Corrente PA 11/2020 

Grupo Regional COVID 19 
Teresina 

Casos suspeitos de COVID em profissionais de segurança 
pública PA 06/2020 

PJ de Canto do Buriti 
Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 

pandemia PA 14/2020 

Grupo Regional COVID 19 Picos Distribuição de EPIs às Polícias Civil e Militar PA 03/2020 

4ªPJ de Campo Maior 
Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 

pandemia PA 06/2020 

4ªPJ de Campo Maior/Assunção 
do PI 

Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 
pandemia 

Portaria 
52/2020 

4ªPJ de Campo Maior/Buriti dos 
Montes 

Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 
pandemia 

Portaria 
53/2020 

4ªPJ de Campo Maior/Jatobá do 
PI 

Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 
pandemia 

Portaria 
54/2020 

4ªPJ de Campo Maior/Juazeiro 
do PI 

Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 
pandemia 

Portaria 
55/2020 

4ªPJ de Campo Maior/N.Srª de 
Nazaré 

Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 
pandemia 

Portaria 
56/2020 

4ªPJ de Campo Maior/ S. João da 
Serra 

Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 
pandemia 

Portaria 
57/2020 

4ªPJ de Campo Maior/S. Miguel 
do Tapuio 

Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 
pandemia 

Portaria 
58/2020 

4ªPJ de Campo Maior/Sigefredo 
Pacheco 

Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 
pandemia 

Portaria 
59/2020 

4ªPJ de Campo Maior/Castelo do 
PI 

Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 
pandemia 

Portaria 
60/2020 

Grupo Regional COVID 19 
Teresina 

Acompanhar Mapeamento, Planejamento e higienização 
órgãos da SSP-PI PA 07/2020 

Grupo Regional COVID 19 Piripiri 
Casos suspeitos de COVID em profissionais de segurança 

pública PA 06/2020 

Promotoria de Justiça de Alto 
Longá 

Acompanhar atuação da PM-restrição sanitária Alto Longa e 
N.St Antônio PA 10/2020 

PJ de Cocal 
Acompanhar atuação PM e PC violência contra mulher na 

pandemia PA 14/2020 



 

 

 

48ª e 56ª PJ de Teresina 
Acompanhar risco de contaminação policiais 

penais,presos,servidores SEJUS 
Portaria 

Conjunta 01/20 

GACEP Testes de Covid em profissionais de segurança PA 16/2020 

Grupo Regional COVID 19 
Teresina 

Acompanhar,fiscalizar e fomentar curso de formação na 
ACADEPOL PA 08/2020 

1ªPJ de União Testagem obrigatória órgãos de segurança União/Lagoa Alegre PA 04/2020 

4ªPJ de Floriano Conversão de PP e ICP: Carceragem da DPC de Floriano 
Portaria 
03/2020 

56ªPJ de Teresina Presos com sintomas de COVID no presídio da PMPI 
Portaria 
04/2020 

Grupo Regional COVID 19 Picos Vigilância sanitária no município de Picos 
Portaria 
37/2020 
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ATUALIZAÇÕES DO SITE 

 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças >  Modelo de manifestação (Conversão 

do flagrante em preventiva, em crime de tráfico de drogas, contexto da pandemia da COVID-

19) 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças >  Recurso em sentido estrito - RESE - 

Contra revogação de prisão preventiva 

 Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > Minuta de portaria - PA - acompanhar 

atuação da PM - cumprimento de decreto estadual-municipal 

 Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > Modelo de portaria - PA - Violência 

doméstica contra mulher 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > Modelo: Portaria - PA - fiscalização 

da aplicação de recursos FUNPEN/DEPEN 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças >Minuta de portaria de PA - grupo 

regional - sistema prisional 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças >Modelo de Requerimento do MP 

(Destinação de recursos financeiros ao combate do coronavírus) 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > MPGO - Modelo de Denúncia e Cota 

Ministerial - Artigo 268, CP 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > Minuta de Portaria de Procedimento 

Administrativo (Acompanhar e fiscalizar as políticas públicas desenvolvidas pela Secretaria de 

Justiça do Estado do Piauí e a situação das unidades prisionais) 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças >Modelo - Recomendação - COVID 19 

(Recomendar a proprietário da lotérica funcionamento em conformidade com o Decreto 

Estadual nº 18.902) 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > Modelo - Recomendação - COVID 19 

(RECOMENDAR ao Comandante da Polícia Militar de intensificar a fiscalização sobre o 

comércio local)  

https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42575:modelo-de-requerimento-do-mp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42575:modelo-de-requerimento-do-mp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43414:conversao-do-flagrante-em-preventiva-em-crime-de-trafico-de-drogas-contexto-da-pandemia-da-covid-19&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42575:modelo-de-requerimento-do-mp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42575:modelo-de-requerimento-do-mp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42575:modelo-de-requerimento-do-mp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42575:modelo-de-requerimento-do-mp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42575:modelo-de-requerimento-do-mp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42575:modelo-de-requerimento-do-mp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43341:minuta-de-portaria-pa-acompanhar-atuacao-da-pm-cumprimento-de-decreto-estadual-municipal&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43341:minuta-de-portaria-pa-acompanhar-atuacao-da-pm-cumprimento-de-decreto-estadual-municipal&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43191:modelo-de-portaria-pa-violencia-domestica-contra-mulher&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43191:modelo-de-portaria-pa-violencia-domestica-contra-mulher&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43141:modelo-portaria-pa-fiscalizacao-da-aplicacao-de-recursos-funpen-depen&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43141:modelo-portaria-pa-fiscalizacao-da-aplicacao-de-recursos-funpen-depen&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43126:minuta-de-portaria-de-pa-grupo-regional-sistema-prisional&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43126:minuta-de-portaria-de-pa-grupo-regional-sistema-prisional&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42575:modelo-de-requerimento-do-mp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42573:mpgo-modelo-de-denuncia-e-cota-ministerial-artigo-268-cp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42573:mpgo-modelo-de-denuncia-e-cota-ministerial-artigo-268-cp&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42572:minuta-de-portaria-de-procedimento-administrativo&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42572:minuta-de-portaria-de-procedimento-administrativo&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42549:modelo-recomendacao-covid-19&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42548:modelo-recomendacao-covid-19&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132


 

 

 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > Modelo - Recomendação - COVID 19 

(Recomendação ao Município determinando intensificação a fiscalização sobre o comércio 

local) 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > RECOMENDAÇÃO CAODS - RDC 

350 (Recomendação ao município ao fiscalizar empresas ou pessoas físicas que decidam 

fabricar temporariamente preparações antissépticas ou sanitizantes oficinais sem prévia 

autorização da Anvisa a Resolução de Diretoria Colegiada da Anvisa - RDC nº 350) 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > Recomendação - COVID 19 - 

Delegado de Polícia Civil (Recomendação destinada a Delegado de Polícia Civil - sugestões 

Nota Técnica Conjunta nº 01/2020-CAOCRIM/CAODS) 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > Portaria de Procedimento 

Administrativo - COVID 19 - Modelo 2 (Portaria para acompanhamento da atuação de 

Delegado de Polícia Civil e outras autoridades) 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > Recomendação - COVID 19 

(Recomendação destinada ao comandante de Batalhão de Polícia Militar) 

Material de Apoio > Coronavírus > Modelos de Peças > Portaria de Procedimento 

Administrativo - COVID 19 (PA Visando acompanhar atuação do Batalhão de Polícia Militar)  

Material de Apoio > Coronavírus >  CAOCRIM – notas técnicas > Nota Técnica Conjunta nº 

01/2020 - CAOCRIM - CAODS (Compulsoriedade das medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública decorrente do coronavírus (COVID-19)) 

Material de Apoio > Coronavírus >  CAOCRIM – notas técnicas > Nota técnica CAODS-

CAOCRIM nº 02-2020 - RDC 350 (Fabricação e comercialização de preparações antissépticas 

ou sanitizantes oficinais sem prévia autorização da ANVISA (RDC nº 350, de 19 de março de 

2020). Dissonância. Repercussão nas searas da saúde e criminal.) 

Material de Apoio > Coronavírus >  CAOCRIM – notas técnicas > Nota Técnica nº 03/2020-

CAOCRIM (Ementa: Pandemia da COVID-19. Fundamento excepcional para a realização de 

interrogatório judicial por videoconferência. Art. 185, § 2º, IV, CPP. Ausência de causídico no 

estabelecimento prisional. Garantia de comunicação prévia e reservada entre causídico e 

acusado. Ausência de prejuízo à parte. Art. 563, CPP. Ausência de nulidade) 

Material de Apoio > Coronavírus >  CAOCRIM – notas técnicas > NOTA TÉCNICA Nº 

04/2020/CAOCRIM-MPPI (Orientações Técnico-Jurídicas para auxiliar na atuação 

extrajudicial e judicial dos Membros do Ministério Público do Estado do Piauí. Contexto da 

pandemia da Covid-19. Recomendação CNJ nº 62/2020 servindo como fundamentação para a 

concessão de benefícios à revelia da lei) 

https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42547:modelo-recomendacao-covid-19&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42546:recomendac-a-o-caods-rdc-350&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42546:recomendac-a-o-caods-rdc-350&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42531:recomendacao-covid-19-delegado-de-policia-civil&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42531:recomendacao-covid-19-delegado-de-policia-civil&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42530:portaria-de-procedimento-administrativo-covid-19-modelo-2&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42530:portaria-de-procedimento-administrativo-covid-19-modelo-2&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42529:recomendacao-covid-19&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42528:portaria-de-procedimento-administrativo-covid-19&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42528:portaria-de-procedimento-administrativo-covid-19&id=2806:modelos-de-pecas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42522:nota-tecnica-conjunta-n-01-2020-caocrim-caods&id=2813:caocrim-caods-notas-tecnicas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42522:nota-tecnica-conjunta-n-01-2020-caocrim-caods&id=2813:caocrim-caods-notas-tecnicas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42538:nota-te-cnica-caods-caocrim-n-02-2020-rdc-350&id=2813:caocrim-caods-notas-tecnicas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=42538:nota-te-cnica-caods-caocrim-n-02-2020-rdc-350&id=2813:caocrim-caods-notas-tecnicas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43124:nota-tecnica-n-03-2020-caocrim&id=2813:caocrim-caods-notas-tecnicas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43124:nota-tecnica-n-03-2020-caocrim&id=2813:caocrim-caods-notas-tecnicas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=2804:corona&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43706:nota-tecnica-n-04-2020-caocrim-mppi&id=2813:caocrim-caods-notas-tecnicas&Itemid=132
https://www.mppi.mp.br/internet/index.php?option=com_phocadownload&view=category&download=43706:nota-tecnica-n-04-2020-caocrim-mppi&id=2813:caocrim-caods-notas-tecnicas&Itemid=132


 

 

18 

     EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM 
 

LUANA AZERÊDO ALVES – Coordenadora do CAOCRIM 
luana.azeredo@mppi.mp.br  

 

GLAUCO VENTURA ALVES NERI – Técnico Ministerial 

glaucoventura@mppi.mp.br 

 
PABLO KELSON VERAS GOMES –Técnico Ministerial  

pablokelson@mppi.mp.br 

 
         JULIANA RESENDE MENDES – Assessora Ministerial  

julianaresende@mppi.mp.br 

 
          LEONARDO MACIEL  LIMA – Estagiário 

 
COLABORADOR 

         Design Gráfico: Marcos Vinícius Lima Vieira - Estagiário 

 

 

CONTATOS 

 

       Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima. Teresina – PI. 

 

E-mail: caocrim@mppi.mp.br 

Telefone: (86) 3216-4550. Ramais: 511 (Gabinete), 586 
(Coordenação) 
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